
 

Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

                            A C Ó R D Ã O

RECURSOS  DE  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  Nº  0122246-
54.2012.815.0011
Relatora       :  Desa Maria das Graças Morais Guedes
Embargante 01 : Bradesco Auto Re Companhia de Seguros 
Advogado       :    Karla Souza      
Embargante 02 : Karen Carvalho Marcelino 
Advogado : Thales Linhares de Azevedo 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA SEGURADORA
BRADESCO.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO DE DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS  C/C  PEDIDO  DE  TUTELA
ANTECIPADA.  ALBAROAMENTO  DE  VEÍCULOS.
FIXAÇÃO DE DANOS MORAIS EM SEGUNDO GRAU.
CONSECTÁRIOS  LEGAIS. OMISSÃO
CARACTERIZADA. ACOLHIMENTO  DOS
EMBARGOS  COM  EFEITOS  INTEGRATIVOS  DA
DECISÃO EMBARGADA. 

Caracterizado o vício da omissão na decisão objurgada,
imperativo  o  acolhimento  dos  aclaratórios  com  efeito
integrativo,  com  o  objetivo  de  aperfeiçoar  o  decisum
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prolatado. 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  DA  PARTE
AUTORA.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  DE  DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS  C/C  PEDIDO  DE  TUTELA
ANTECIPADA.  ALBAROAMENTO  DE  VEÍCULOS.
FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
SUPOSTA OMISSÃO. INOCORRÊNCIA.  REJEIÇÃO.

Os embargos se prestam a sanar omissão,  contradição
obscuridade ou erro material, não a adequar a decisão
ao entendimento do embargante.
 
V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima

identificados.

A C O R D A ,  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça, à unanimidade, em acolher com efeitos integrativos os
embargos de declaração opostos pela seguradora Bradesco e rejeitar os
aclaratórios opostos pela parte autora. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Recursos  de  Embargos  de  Declaração,  fls.
408/412  e  fls.  415/416,  opostos  por  Bradesco  Auto  Re  Companhia  de
Seguros  e Karen Carvalho Marcelino contra acórdão, fls. 397/406, que em
sede de Apelação Cível,  deu provimento ao recurso apelatório,  fixando a
indenização por danos morais. 

A  decisão  deu  provimento  ao  recurso  apelatório,
reformando a decisão de primeiro grau quanto à fixação da importância de
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danos  morais  a  ser  pago  pelas  demandadas  de  forma  solidária  à
demandante no importe de R$ 10.000,00 (dez mil reais), mantida a decisão
de 1º grau nos demais termos. Custas processuais e honorários advocatícios
ao encargo da parte vencida, com fundamento no art. 20,§ 3º, do CPC/73. 

Em razões recursais, a primeira embargante, fls. 408/412,
sustenta o vício da omissão com relação à fixação dos consectários legais
sobre o dano moral. Requer, assim, o acolhimento dos aclaratórios, a fim de
explicitar a incidência dos referidos encargos legais na decisão embargada. 

Por sua vez, a segunda embargante, fls. 415/416, argui a
ausência de fixação da proporção em relação à verba sucumbencial. Postula,
assim, pelo provimento dos declaratórios. 

Não houve interposição de contrarrazões  pelas  partes,
conforme certidão, fls. 424. 

É o relatório.

V O T O
Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes- Relatora

Embargos  de  Declaração  interpostos  pela  Bradesco
Auto Re Companhia de Seguros 

A seguradora  opôs  os  presentes  declaratórios  com  a
finalidade  de  esclarecer  os  consectários  legais,  incidentes  sobre  a
condenação em danos morais em segundo grau. 

Passo a transcrever o trecho da decisão que foi  objeto
dos recursos em análise. 

“Com essas considerações, DOU PROVIMENTO AO RECURSO
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APELATÓRIO,  apenas reformando a decisão de primeiro  grau,
quanto à fixação da importância de danos morais a ser pago pelas
demandadas de forma solidária à demandante no importe de R$
10.000,00 (dez mil reais), mantida a decisão de 1º grau nos demais
termos. Custas processuais e honorários advocatícios ao encargo
da parte vencida, com fundamento no art. 20§ 3º do CPC/73.” 

De fato, bem analisando a decisão combatida, tenho que
restou omissa quanto à fixação dos consectários  legais,  relativos ao dano
moral fixado nesta instância recursal. 

Nessa  esteira,  verifico  que  os  juros  de  mora  devem
incidir no percentual de 1%  (um por cento) ao mês desde a data do evento
danoso, (súmula 54 do STJ e art. 398 do CC) e a correção monetária pelo
IGPM desde a data da prolação do acórdão  (súmula 362 do STJ): 

Súmula 54: Os juros moratórios fluem a partir do evento
danoso, em caso de responsabilidade extracontratual. 

Súmula 362 do STJ:  A correção monetária  do valor  da
indenização  do  dano  moral  incide  desde  a  data  do
arbitramento. 

A  respeito  dos  consectários  legais,  em  caso  de
responsabilidade extracontratual, o seguinte julgado do egrégio Tribunal do
Rio Grande do Sul: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO

INDENIZATÓRIA  POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.

AUSÊNCIA  DE  DESCONTO  E  REPASSE  DE  PENSÃO

ALIMENTÍCIA  NA  FOLHA  DE  PAGAMENTO  DO

ALIMENTANTE.  DANO  MORAL  CONFIGURADO.

MONTANTE  INDENIZATÓRIO.  1.  A  responsabilidade  civil
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extracontratual  subjetiva  pressupõe  a  existência  de  três

pressupostos: conduta culposa do agente, dano e nexo causal entre

ambos.  Caso  em  que  restou  devidamente  comprovado  que  a

empresa empregadora do alimentante foi cientificada das ordens

judiciais, mas não efetuou os descontos e repasses à alimentanda.

Ausente comprovação da excludente de responsabilidade alegada,

qual  seja,  erro  da  serventia  judicial.  Dever  de  indenizar

configurado. 2. Dano moral. Quantum. A demora no repasse de

verba de cunho alimentar à menor acarreta dano moral puro, na

medida em que coloca a infante em situação de vulnerabilidade.

Precedentes  deste  Tribunal.  Valor  indenizatório  fixado  em  R$

5.000,00,  considerando  a  capacidade  econômica  das  partes,  a

gravidade do dano e a participação de cada uma nos fatos, além

dos  princípios  da  proporcionalidade  e  razoabilidade.  3.

Consectários legais. Verba indenizatória que deverá ser corrigida

pelo IGP-M a contar deste julgamento e acrescida de juros de

mora de 1% ao mês a contar do evento danoso. Inteligências das

Súm.  nºs  362  e  54  do  STJ.  APELAÇÃO PROVIDA.  (Apelação

Cível Nº 70073065252, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do

RS, Relator: Carlos Eduardo Richinitti, Julgado em 13/09/2017). 

Dessa maneira,  acolho os  presentes  aclaratórios  com
efeitos  integrativos  do  julgado  para  estabelecer  os  juros  de  mora  no
percentual de 1%  (um por cento) ao mês desde a data do evento danoso,
(súmula 54 do STJ e art. 398 do CC) e a correção monetária pelo IGPM
desde a data da prolação do acórdão  (súmula 362 do STJ). 

Embargos de Declaração da Parte autora

Com relação aos embargos de declaração opostos pela
parte autora, no tocante à distribuição do ônus sucumbencial, tenho que não
rende acolhida. 
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De  fato,  na  decisão  ora  embargada,  restou  fixado  os
honorários advocatícios, assim como o seu encargo atribuído aos vencidos,
com fundamento no art. 20§ 3º do CPC/73.”,  de forma que inexiste o que
aclarar no referido comando. 

A respeito do assunto: 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DOS

DEFEITOS  DO  ART.  1.022  DO  CPC/2015.  REDISCUSSÃO  DA

MATÉRIA  APRECIADA.  IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO.  1.

Como já decidiu o Supremo Tribunal Federal, "a via recursal dos

embargos de declaração - especialmente quando inocorrentes os

pressupostos que justificam a sua adequada utilização - não pode

conduzir, sob pena de grave disfunção jurídico-processual dessa

modalidade  de  recurso,  à  renovação  de  um  julgamento  que  se

efetivou  de  maneira  regular  e  cujo  acórdão  não  se  ressente  de

qualquer dos vícios de obscuridade, omissão ou contradição." (STF

- AI-AgR-ED-ED 177313/MG - Rel. Min. Celso de Mello - 1ª Turma

- jul. 05/11/1996). 2. STJ: "Os embargos se prestam a sanar omissão,

contradição  ou  obscuridade,  não  a  adequar  a  decisão  ao

entendimento do embargante." (STJ - EDcl na MC 7332/SP - Rel.

Min. Antônio de Pádua Ribeiro - 3ª Turma - jul. 17.02.2004 - DJU

22.03.2004  p.  291).  3.  Embargos  rejeitados.   (TJPB  -

ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00000221620138150291,  2ª

Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DA DESEMBARGADORA

MARIA DAS NEVES DO EGITO DE ARAUJO DUDA FERREIRA ,

j. Em 31-01-2017).  

Os embargos declaratórios devem se limitar à existência
de omissão, obscuridade, contradição, ou erro material.  Essa é a dicção do
art. 1022 e seus incisos do Código de Ritos/2015. 
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Desta  forma,  ausentes  os  requisitos  autorizadores  dos
aclaratórios,  previstos  no art.  1022 do Código de Processo Civil  de 2015,
imperativa a sua rejeição. 

Com essas  considerações,  ACOLHO OS EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  COM  EFEITOS  INTEGRATIVOS  INTERPOSTOS
PELA SEGURADORA BRADESCO,  para estabelecer os  juros de mora no
percentual de 1%  (um por cento) ao mês desde a data do evento danoso,
(súmula 54 do STJ e art. 398 do CC) e a correção monetária pelo IGPM desde
a  data  da  prolação  do  acórdão  (súmula  362  do  STJ), e  REJEITO  os
aclaratórios ajuizados pela PARTE AUTORA. 

 
É como voto. 

Presidiu o julgamento,  com voto o Exmo. Des. Marcos
Cavalcanti de Albuquerque (Presidente).  Presentes no julgamento o Exmo.
Dr. João Batista Barbosa (Juiz Convocado para substituir o Exmo Des. Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides  e  a  Exma Desa.  Maria  das  Graças  Morais
Guedes (relatora). 

Presente  ao  julgamento,  o  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça Convocado. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, em 20 de fevereiro de 2018.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 23 de fevereiro de
2018. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
             RELATORA
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